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Insolvéncia/faléncia

Poldnia

1 Contra quem podem ser instaurados processos de insolvéncia?

Na Poldnia, os processos de insolvéncia na acegéo do artigo 1.°, n.° 1, do Regulamento (UE) 2015/848 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de
maio de 2015, relativo aos processos de insolvéncia (reformulagao), séo regulados por duas leis:

Lei de 28 de fevereiro de 2003 - a Lei da Insolvéncia (Prawo upadtosciowe, Jornal Oficial (Dziennik Ustaw) de 2016, n.° 2171) — a seguir designada «Lei da
Insolvéncia».

Lei de 15 de maio de 2015 - a Lei da Recuperagao (Prawo restrukturyzacyjne, Jornal Oficial de 2016, n.° 1574) — a seguir designada «Lei da Recuperagao».
As disposi¢des da Lei da Insolvéncia regulam processos de liquidagao relacionados com a insolvéncia, ou seja, com a também designada «faléncia» (
upadtosc). A Lei da Recuperagao regula processos de viabilizagéo relacionados com o risco de insolvéncia, ou seja, «processos de aprovagao de
concordatas» (postepowanie o zatwierdzenie ukfadu, artigos 210.° a 226.°), «processos de concordata acelerados» (przyspieszone postepowanie uktadowe,
artigos 227.° a 264.°), «processos de concordata» (postepowanie uktadowe, artigos 267.° a 282.°) e «processos de corregao» (postepowanie sanacyjne,
artigos 283.° a 323.°).

O objetivo do processo de insolvéncia consiste em satisfazer no maior grau possivel os créditos dos credores e, se for razoavelmente viavel, manter a
empresa do devedor em funcionamento. Este tipo de processo € iniciado exclusivamente mediante pedido e compreende duas fases: o processo relativo a
declaracao de insolvéncia e o processo subsequente a essa declaragao.

O processo de aprovagéo de concordata permite que o devedor celebre uma concordata mediante a recolha direta dos votos dos credores, sem a
participagdo do tribunal. Este tipo de processo pode ser iniciado se os créditos reclamados que conferem aos credores direito de voto numa concordata néo
representarem mais de 15% da totalidade dos créditos que conferem tal direito aos credores.

O processo de concordata acelerado permite que o devedor celebre uma concordata na sequéncia da elaboracéo e aprovagéo de uma lista de créditos,
mediante um procedimento simplificado. Pode ser conduzido um processo deste tipo se os créditos reclamados que conferem aos credores direito de voto
numa concordata nédo representarem mais de 15% da totalidade dos créditos que conferem tal direito aos credores.

O processo de concordata permite que o devedor celebre uma concordata na sequéncia da elaboragéo e aprovagao de uma lista de créditos. Pode ser
conduzido um processo deste tipo se os créditos reclamados que conferem aos credores direito de voto numa concordata néo representarem mais de 15%
da totalidade dos créditos que conferem tal direito aos credores.

O processo de corregéo permite que o devedor tome medidas de corregéo (destinadas a reorganizar a sua empresa) e celebre uma concordata na
sequéncia da elaboragéo e aprovagao de uma lista de créditos. As medidas de correcéo incluem medidas juridicas e praticas destinadas a melhorar a
situacdo economica do devedor e a restabelecer a sua capacidade de cumprir as suas obrigagdes, protegendo-o, simultaneamente, contra uma execucéo.
Pode ser instaurado um processo de insolvéncia contra um empresario. Nos termos do artigo 43.°, n.° 1, do Cédigo Civil polaco (kodeks cywilny), um
empresario € uma pessoa singular, uma pessoa coletiva ou uma unidade organizativa sem personalidade juridica, cuja capacidade juridica lhe tenha sido
conferida por lei, que realize operagdes comerciais ou uma atividade profissional por conta propria.

Um pedido de insolvéncia pode ser apresentado pelo devedor e por cada um dos seus credores pessoais.

Um processo de insolvéncia pode igualmente ser instaurado contra:

sociedades de responsabilidade limitada e sociedades por agées que néo realizem operagdes comerciais;

sécios no ambito de sociedades comerciais que tenham, em relagéo a totalidade dos seus bens, responsabilidade ilimitada pelo cumprimento das
obrigacdes da sua sociedade;

s6cios no @mbito de uma sociedade profissional.

Também pode ser instaurado um processo de insolvéncia contra uma pessoa singular que nao realize operagdes comerciais (artigo 491.°, n.° 1, e seguintes
da Lei da Insolvéncia). Um processo deste tipo apenas ¢ instaurado a pedido do devedor, salvo se este for um antigo empresario, caso em que um credor
também pode apresentar um pedido de insolvéncia no prazo de um ano subsequente a retirada do empresario do registo pertinente.

Um processo de recuperagéo pode ser aberto em relagéo a:

empresarios, na acegao do artigo 43.%, n.° 1, do Cédigo Civil;

sociedades de responsabilidade limitada (spdtka z ograniczong odpowiedzialnoscig) e sociedades por agdes (spdtka akcyjna) que nao realizem operacdes
comerciais;

sécios no ambito de sociedades comerciais (osobowa spdtka handlowa) que tenham, em relagao a totalidade dos seus bens, responsabilidade ilimitada pelo
cumprimento das obrigagdes da sua sociedade;

socios no ambito de uma sociedade (spdtka partnerska).

N&o é possivel instaurar um processo de recuperagao relativamente a uma pessoa singular que nao realize operagdes comerciais. Um processo de
recuperacao € instaurado exclusivamente a pedido do devedor, exceto se se tratar de um processo de corre¢édo, que pode igualmente ser instaurado a
pedido de um credor, caso o devedor esteja insolvente.

O processo de aprovagéo de concordata permite que o devedor celebre uma concordata mediante a recolha direta dos votos dos credores, sem a
participagéo do tribunal. Pode ser instaurado um processo desta natureza se os créditos reclamados que conferem aos credores direito de voto numa
concordata nao representarem mais de 15% de todos os créditos.

O processo de concordata acelerado permite que o devedor celebre uma concordata na sequéncia da elaboracéo e aprovacéo de uma lista de créditos,
mediante um procedimento simplificado. Pode ser conduzido um processo deste tipo se os créditos reclamados que conferem aos credores direito de voto
numa concordata ndo representarem mais de 15% da totalidade dos créditos que conferem tal direito aos credores.



O processo de concordata permite que o devedor celebre uma concordata na sequéncia da elaboracéo e aprovacédo de uma lista de créditos. Pode ser
conduzido um processo deste tipo se os créditos reclamados que conferem aos credores direito de voto numa concordata néo representarem mais de 15%
da totalidade dos créditos que conferem tal direito aos credores.

O processo de corregdo permite que o devedor tome medidas corretivas (destinadas a reorganizar a sua empresa) e celebre uma concordata na sequéncia
da elaboragao e aprovagao de uma lista de créditos. As medidas de corregéo incluem medidas juridicas e praticas destinadas a melhorar a situagéo
econdémica do devedor e a restabelecer a sua capacidade de cumprir as suas obrigagdes, protegendo-o, simultaneamente, contra uma execugao.

Pode ser instaurado um processo de insolvéncia contra um empresario. Nos termos do artigo 43.°, n.° 1, do Cdédigo Civil, um empresario € uma pessoa
singular, uma pessoa coletiva ou uma unidade organizativa sem personalidade juridica, cuja capacidade juridica lhe tenha sido conferida por lei, que realize
operagdes comerciais ou uma atividade profissional por conta propria.

Além disso, um processo de insolvéncia também pode ser instaurado contra:

sociedades de responsabilidade limitada e sociedades por agées que nao realizem operagdes comerciais;

sécios no ambito de sociedades comerciais que tenham, em relagéo a totalidade dos seus bens, responsabilidade ilimitada pelo cumprimento das
obrigacdes da sua sociedade;

s6cios no ambito de uma sociedade.

Também pode ser instaurado um processo declarativo de insolvéncia contra uma pessoa singular que nao realize operagdes comerciais (artigo 491.°, n.° 1,
e seguintes da Lei da Insolvéncia).

Um processo de recuperacao pode ser instaurado em relagéo a:

empresarios, na acecéo da Lei de 23 de abril de 1964 - o Cddigo Civil (kodeks cywilny), Jornal Oficial de 2016, n.os 380 e 585), a seguir designado «Caédigo
Civil»;

sociedades de responsabilidade limitada (spdtka z ograniczong odpowiedzialnoscig) e sociedades por agdes (spdtka akcyjna) que nao realizem operacdes
comerciais;

sécios no ambito de sociedades comerciais (osobowa spdtka handlowa) que tenham, em relagado a totalidade dos seus bens, responsabilidade ilimitada pelo
cumprimento das obrigagdes da sua sociedade;

socios no ambito de uma sociedade (spdtka partnerska).

N&o é possivel instaurar um processo de recuperagao relativamente a uma pessoa singular que nao realize operagdes comerciais. Um processo de
recuperagao € instaurado exclusivamente a pedido do devedor, exceto se se tratar de um processo de correcéo, que pode igualmente ser instaurado a
pedido de um credor, caso o devedor esteja insolvente.

2 Em que condigdes é possivel instaurar processos de insolvéncia?

Podem ser instaurados processos de insolvéncia contra devedores que tenham ficado insolventes (artigo 10.° da Lei da Insolvéncia).

Estéo insolventes os devedores incapazes de cumprir as suas obrigagdes financeiras quando estas vencem. Considera-se que um devedor € incapaz de
cumprir as suas obrigagdes financeiras se estas tiverem vencido ha mais de trés meses. Um devedor que seja uma pessoa coletiva ou uma unidade
organizativa sem personalidade juridica, cuja capacidade juridica Ihe tenha sido conferida por lei, também esté insolvente se as suas obrigagdes financeiras
excederem o valor dos seus bens e se esta situagdo se mantiver por mais de 24 meses. Um tribunal pode rejeitar um pedido de insolvéncia se néo existir
risco a curto prazo de o devedor ser incapaz de cumprir as suas obrigagées financeiras a medida que estas forem vencendo.

Pode ser instaurado um processo de recuperagdo em relacéo a um devedor insolvente ou a um devedor em risco de insolvéncia. Um devedor insolvente é
um devedor que esteja insolvente na acecao dos artigos 10.° e 11.° da Lei da Insolvéncia. Um devedor em risco de insolvéncia € um devedor cuja situagéo
econdémica sugere que podera ficar insolvente a curto prazo.

O tribunal recusa a abertura de um processo de recuperagao caso este viesse a ser prejudicial para os credores.

Além disso, a Lei da Recuperacgéo estipula ainda condiges especificas para a instauragédo de cada tipo de processo de recuperagao.

O processo de aprovagao de concordata e o processo de concordata acelerado podem ser instaurados se os créditos reclamados que conferem aos
credores direito de voto numa concordata n&o representarem mais de 15 % da totalidade dos créditos que conferem tal direito aos credores.

O processo de concordata e o processo de corregdo podem ser instaurados se os créditos reclamados que conferem aos credores direito de voto numa
concordata representarem mais de 15 % da totalidade dos créditos que conferem tal direito aos credores. Além disso, o tribunal recusa a abertura de um
processo desse tipo caso ndo existam provas prima facie de que o devedor sera capaz de suportar continuamente as custas processuais e as obrigagdes
que surgirdo apos a abertura do processo.

3 Quais sdo os bens que fazem parte da massa insolvente? Qual é o regime aplicavel aos bens adquiridos pelo devedor ou transferidos para este apés a
abertura do processo de insolvéncia?

Num processo de insolvéncia, a massa insolvente inclui os bens na posse da parte insolvente no dia da declaragdo de insolvéncia, bem como os bens
adquiridos por essa parte durante o processo de insolvéncia (artigo 62.° da Lei da Insolvéncia). As excegbes a esta regra estdo enunciadas nos artigos 63.°
a 67.°-A, da Lei da Insolvéncia.

A massa insolvente nao inclui os bens excluidos de uma execugéo nos termos da Lei de 17 de novembro de 1964 - Cédigo de Processo Civil (Jornal Oficial
de 2016, n.os 1822, 1823, 1860 e 1948), a remuneragao pelo trabalho da parte insolvente na parte ndo sujeita a penhora, nem o montante obtido através da
execucdo de um penhor ou de uma hipoteca, caso a parte insolvente fosse administradora de um penhor ou de uma hipoteca, na parte que cabe, ao abrigo
do acordo de administragéo, a outros credores.

Além disso, uma resolugdo da assembleia de credores pode excluir da massa insolvente os restantes bens da parte insolvente.

Da massa insolvente sdo igualmente excluidos os bens destinados a auxiliar os trabalhadores da parte insolvente e as respetivas familias, sob a forma de
numerario mantido numa conta separada de um fundo de prestagdes sociais da empresa, criado nos termos das disposic¢oes relativas a esse fundo,
juntamente com os montantes a creditar nessa conta apoés a declaragao de insolvéncia, incluindo o reembolso de empréstimos a habitagéo, o pagamento de
juros bancarios gerados pelos montantes do fundo e as taxas cobradas a pessoas que utilizem os servigos e prestagdes sociais financiados por esse fundo
e organizados pela parte insolvente.

Num processo de recuperagdo, a massa da concordata inclui bens utilizados para o funcionamento da empresa e bens que séo propriedade do devedor
(artigos 240.°, 273.° e 294.° da Lei da Recuperagéo).

4 Quais sdo os poderes do devedor e do administrador da insolvéncia?

Num processo de insolvéncia (processo que visa liquidar os bens do devedor), o devedor é privado do direito de gerir os seus bens. A gestao dos bens (a
massa insolvente) é assegurada pelo sindico (syndyk). O sindico assume ainda outras responsabilidades relacionadas com o funcionamento da empresa
do devedor — a gestao da sociedade, o cumprimento das obrigagdes de relato financeiro, etc.

O devedor continua a participar no processo de insolvéncia, podendo impugnar certas decisdes proferidas pelo tribunal no @mbito desse processo, como,
por exemplo, decisdes relativas a exclusao de bens da massa insolvente e a remuneragéo do sindico.



Num processo de recuperagdo, os poderes do devedor e do administrador da insolvéncia diferem consoante o tipo de processo.

Num processo de aprovagdo de concordata, o devedor pode realizar todos os tipos de agdes, exceto durante o periodo compreendido entre o dia em que é
proferida a decisdo que aprova a concordata e o dia em que tal deciséo transita em julgado. Durante esse periodo, aplicam-se as mesmas regras aplicaveis
a um processo de concordata acelerado, ou seja, o devedor pode realizar agdes de gestdo corrente. As agdes que ndo sejam de gestdo corrente requerem
o consentimento do supervisor da concordata.

Nos processos de concordata acelerados e nos processos de concordata, o devedor pode realizar agdes de gestdo corrente; as agdes que ndo sejam de
gestéo corrente exigem o consentimento do supervisor judicial, a menos que exijam o consentimento da comisséo de credores.

Num processo de corregéo, o devedor esta privado do direito de gestdo, sendo as agbes realizadas pelo administrador da insolvéncia, a menos que exijam
o consentimento da comisséo de credores.

5 Em que condicdes & possivel recorrer & compensagao?

Num processo de insolvéncia, os créditos da parte insolvente podem ser compensados pelos créditos do credor, caso ambos existissem no dia da
declaracéo da insolvéncia, mesmo que um deles ainda n&o tivesse vencido (artigo 93.° da Lei da Insolvéncia).

A compensagao nao é aceitavel caso o credor da parte insolvente tenha adquirido o crédito por cessé@o ou endosso apos a declaragéo de insolvéncia, ou
caso o tenha adquirido nos 12 meses que precederam a declaracdo de insolvéncia, sabendo que existiam motivos para declarar insolvéncia, a menos que a
aquisicao estivesse ligada ao reembolso de uma divida pela qual a parte adquirente fosse responsavel (independentemente de se tratar de
responsabilidade pessoal ou de responsabilidade garantida por um bem especifico). (artigo 94.° da Lei da Insolvéncia)

A compensagédo néo é aceitavel se o credor se tiver tornado devedor da parte insolvente apds a data da declaragéo da insolvéncia (artigo 95.° da Lei da
Insolvéncia).

Um credor que deseje exercer o direito de compensacao deve apresentar uma declaragdo nesse sentido, o mais tardar, no dia em que é reclamado o
crédito (artigo 96.° da Lei da Insolvéncia).

Num processo de recuperagdo, as regras gerais para a compensagao de créditos mutuos estao sujeitas as seguintes limitacdes:

um credor ter-se tornado devedor do devedor apds a data de instauragao do processo de recuperagao;

apos a instauracéao do processo de recuperagao, o devedor do devedor objeto do processo de recuperacao ter-se tornado seu credor através da aquisigao,
por cessao ou endosso, de um crédito constituido antes da data de instauragéo do processo de recuperagéo.

Os créditos mutuos podem ser compensados se o crédito tiver sido adquirido em consequéncia do reembolso de uma divida pela qual a parte adquirente
era responsavel (responsabilidade pessoal ou responsabilidade garantida por um bem especifico) e se a parte adquirente se tiver tornado responsavel pela
divida antes do dia em que foi apresentado o pedido de processo de concordata acelerado.

Um credor que deseje recorrer a compensagdo no ambito de um processo de recuperagéo deve apresentar uma declaragéo nesse sentido ao devedor ou,
caso este esteja privado do direito de gestao, ao administrador da insolvéncia, o mais tardar, 30 dias apds a instauragéo do processo de recuperagéo ou,
caso os motivos na base da compensacgédo tenham ocorrido posteriormente, o mais tardar, 30 dias apds a ocorréncia de tais motivos. Uma declaragéo
também é valida se for apresentada a um supervisor judicial (artigos 253.°, 273.° e 297.° da Lei da Recuperagéo).

6 Quais sdo os efeitos do processo de insolvéncia relativamente aos contratos em vigor de que o devedor é parte?

As disposicdes especificas relativas aos efeitos da declaragéo de insolvéncia sobre as obrigagdes da parte insolvente estdo contidas nos artigos 83.°a 118.
° da Lei da Insolvéncia, sendo que os artigos 119.° a 123.° se referem aos efeitos sobre herancas adquiridas pela parte insolvente e os artigos 124.° a 126.°
aos efeitos sobre o regime de bens da parte insolvente.

Os artigos 81.° e 82.° da Lei da Insolvéncia proibem a oneragéo de bens incluidos na massa insolvente através de penhor, penhor registado ou hipoteca.
Sao nulas em relagdo a massa insolvente as disposi¢cdes de um contrato no qual a pessoa insolvente seja parte que impegam ou dificultem a consecugéo
do objetivo do processo de insolvéncia. Um contrato que transfira a propriedade de bens, de um crédito ou de outro direito que tenha sido celebrado a fim
de garantir um crédito é valido em relagdo a massa insolvente caso tenha sido celebrado, por escrito, numa data certificada, salvo se se tratar de um
contrato que estabeleca uma garantia financeira (artigo 84.° da Lei da Insolvéncia).

Os artigos 85.° e 85.°-A estabelecem normas de execugao sobre contratos-quadro relativos a operacdes financeiras a prazo/futuras ou a venda de valores
mobiliarios ao abrigo de acordos de recompra.

As obrigagdes financeiras da parte insolvente que ainda ndo tenham vencido vencem no dia em que for declarada a insolvéncia. As obrigagdes nao
financeiras passam a ser obrigagdes financeiras e vencem no dia em que for declarada a insolvéncia, mesmo que ainda ndo tenha terminado o prazo para
o seu cumprimento (artigo 91.° da Lei da Insolvéncia).

Um crédito resultante de um contrato celebrado mediante a aceitagdo de uma proposta apresentada pela parte insolvente, apenas pode ser reclamado pelo
credor no ambito do processo de insolvéncia se a declaragao de aceitagcdo da proposta tiver sido apresentada a parte insolvente antes da declaracdo da
insolvéncia.

Se no dia da declaragéo da insolvéncia as obrigagdes abrangidas por um contrato de execugdo mutua nao tiverem sido cumpridas, total ou parcialmente, o
sindico pode, com o consentimento do juiz-comissario (sedzia komisarz), cumprir as obrigagdes da parte insolvente e exigir a outra parte que cumpra a
obrigacdo mutua ou que rescinda o contrato com efeitos a partir do dia da declaragéo da insolvéncia. Se, no dia da declaragdo da insolvéncia, a parte
insolvente for parte noutro contrato que néo o contrato de execugdo mutua, o sindico pode rescindir esse contrato, salvo disposi¢gdo em contrario na lei.
Mediante pedido apresentado pela outra parte numa data certificada, o sindico declara, num prazo de trés meses, se rescinde o contrato ou se exige a sua
execucgao. A nao apresentagao dessa declaragao pelo sindico dentro desse prazo é entendida como rescisdo do contrato.

A outra parte a qual é exigido o cumprimento antecipado da sua obrigagéo pode suspendé-lo até a obrigagdo mutua ter sido cumprida ou garantida. A outra
parte ndo tem, contudo, direito a fazé-lo se, aquando da celebragédo do contrato, tivesse ou devesse ter tido conhecimento dos motivos para a declaragéo de
insolvéncia (artigo 98.° da Lei da Insolvéncia).

Se o sindico rescindir o contrato, a outra parte tem direito a devolugédo da obrigagcdo cumprida, mesmo que esta integre a massa insolvente. Num processo
de insolvéncia, uma parte pode procurar obter compensagao pela obrigagdo cumprida e pelas perdas incorridas, mediante apresentagédo desses créditos ao
juiz-comissario (artigo 99.° da Lei da Insolvéncia).

Um vendedor pode exigir a devolugéo de um bem mével - incluindo valores mobiliarios - enviado a parte insolvente sem pagamento do prego, caso tal bem
néo tenha sido adquirido antes da declaragédo da insolvéncia pela parte insolvente ou por uma pessoa por esta autorizada a alienar o bem em questdo. O
consignatéario que enviou o bem para a parte insolvente também tem direito a sua devolugdo. O vendedor ou consignatério a quem o bem tenha sido
devolvido procede ao reembolso dos custos incorridos ou a incorrer, bem como de adiantamentos. Contudo, o sindico pode devolver o bem caso pague ou
garanta o preco a pagar pela parte insolvente, juntamente com os custos. O sindico tem direito a fazé-lo no prazo de um més a contar do pedido de
devolugéo (artigo 100.° da Lei da Insolvéncia).

Com a declaragao da insolvéncia caducam os contratos de comisséo ou de consignagéo celebrados pela parte insolvente nos quais esta seja a consignante
ou a parte que contrata a venda a comissdo, bem como os contratos de gestao de valores mobiliarios por si celebrados. A partir do dia em que é declarada



a insolvéncia, a outra parte pode rescindir contratos de comisséo ou consignacgao celebrados pela parte insolvente na qual esta seja a comissionista ou a
consignataria (artigo 102.° da Lei da Insolvéncia).

Um contrato de agéncia caduca no dia em que uma das partes declara insolvéncia. Em caso de insolvéncia da parte que contrata a venda a comisséo, o
agente pode, no ambito do processo de insolvéncia, reclamar as perdas em que incorreu devido ao termo do contrato (artigo 103.° da Lei da Insolvéncia).
Caso o comodante ou o comodatario declarem insolvéncia, o contrato de comodato é rescindido a pedido de uma das partes, caso o usufruto do objeto do
mesmo ja tenha sido transferido. Caso o usufruto do objeto ainda nado tenha sido transferido, o contrato caduca (artigo 104.° da Lei da Insolvéncia).

Se uma das partes num contrato de empréstimo declarar insolvéncia, o contrato caduca caso o objeto do mesmo ainda nao tenha sido alvo de empréstimo
(artigo 105.° da Lei da Insolvéncia).

Um contrato de arrendamento ou locacdo de um bem imével é vinculativo para as partes caso o objeto do contrato tenha sido disponibilizado ao locatario ou
ao arrendatario (artigos 106.° a 108.° da Lei da Insolvéncia). Nos termos de uma deciséo proferida pelo juiz-comissario, o sindico rescinde, com um pré-
aviso de trés meses, o contrato de arrendamento ou locacéo de um bem imével celebrado pela parte insolvente, ainda que néo fosse permitida a rescisdo
desse contrato pela parte insolvente (artigos 109.° e 110.° da Lei da Insolvéncia).

Um contrato de crédito caduca com a declaragéo de insolvéncia, caso o mutuante nédo tenha disponibilizado os fundos a parte insolvente antes dessa data
(artigo 111.° da Lei da Insolvéncia).

A declaragéao de insolvéncia ndo afeta os contratos relativos a contas bancarias, contas de valores mobiliarios e contas coletivas da parte insolvente

(artigo 112.° da Lei da Insolvéncia).

Num processo de recuperagao, desde o dia da abertura até ao dia do encerramento ou ao dia em que a decis&o de arquivar o processo se torna definitiva,
o devedor ou o administrador da insolvéncia ndo podem cumprir obrigacdes decorrentes de créditos que sejam, por lei, abrangidos por uma concordata.
Caso seja apresentado um pedido de abertura de processo de recuperagao, ou caso seja aberto um processo desta natureza, sdo consideradas nulas as
disposi¢des contratuais que definem as condicdes de alteragéo ou rescisdo de uma relacéo juridica na qual o devedor seja parte.

Sao nulas em relagdo a massa da concordata as disposigdes de um contrato no qual o devedor seja parte que impegam ou dificultem a consecugéo do
objetivo do processo de recuperagéo.

O artigo 250.° da Lei da Recuperagao estabelece normas de execugao sobre contratos-quadro relativos a operagdes financeiras a prazo/futuras e ou a
venda de valores mobiliarios ao abrigo de acordos de recompra.

Desde o dia da abertura do processo de recuperacéo até ao dia do seu encerramento ou ao dia em que a decisédo de arquivar o processo se torna definitiva,
o locador ndo pode rescindir, sem o consentimento da comissdo de credores, o contrato de arrendamento ou locagao das instalagdes ou do bem imével em
que opera a empresa do devedor.

As regras acima descritas para contratos de arrendamento ou de locagéo séo aplicaveis, com as necessarias adaptagdes, a contratos de crédito relativos a
fundos disponibilizados ao mutuario antes do dia da abertura do processo, a locagao, a seguros patrimoniais, a contratos de contas bancarias, a acordos de
garantia, a acordos que abranjam licengas concedidas ao devedor e a garantias ou cartas de crédito emitidas antes do dia da abertura do processo de
recuperagao (artigos 256.°, 273.° e 297.° da Lei da Recuperagao).

Além disso, em processos de corregdo, o administrador da insolvéncia pode, com o consentimento do juiz-comissario e no caso de a execugao do contrato
pela outra parte ser indivisivel, rescindir contratos de execugdo mutua que nao tenham sido executados total ou parcialmente antes do dia da abertura do
processo de corregdo. Se a execugdo do contrato pela outra parte for divisivel, essa disposicao aplica-se, com as necessarias adaptagdes, na medida em
que o contrato tivesse de ser executado pela outra parte apos a abertura do processo de correcdo. Se o administrador da insolvéncia rescindir o contrato, a
outra parte pode exigir a devolugdo da prestagéo efetuada apos a abertura do processo de correcéo e antes de ter recebido a notificagcdo da resciséo, caso
tal prestagao faca parte dos bens do devedor. Caso tal seja impossivel, a outra parte apenas pode procurar obter compensagao pela prestagéo e pelas
perdas incorridas. Esses créditos ndo podem ser objeto de concordata (artigo 298.° da Lei da Recuperagao).

7 Quais séo os efeitos do processo de insolvéncia relativamente aos processos instaurados por credores singulares (com excegéo dos processos
pendentes)?

Apos a apresentacdo de um pedido de insolvéncia, o tribunal pode, a pedido do devedor, do supervisor temporario ou do credor que apresentou o pedido de
insolvéncia, suspender processos de execugao e revogar a penhora de uma conta bancaria, caso tal seja necessario para alcangar os objetivos de um
processo de insolvéncia (artigo 39.° da Lei da Insolvéncia).

Apo6s a declaragao da insolvéncia, os processos de execugdo instaurados, antes desta declaragéo, em relagéo a bens incluidos na massa insolvente ficam
suspensos, por lei, a partir do dia em que é declarada a insolvéncia. Os processos s&o encerrados, por lei, quando a decisdo sobre a declaracdo da
insolvéncia transita em julgado (artigo 146.° da Lei da Insolvéncia).

Apo6s a declaragéo da insolvéncia, os processos judiciais e administrativos apenas podem ser abertos e conduzidos pelo sindico ou contra ele. Um credor
n&o pode instaurar um processo relativo a um crédito objeto de reclamagéo (artigo 144.° da Lei da Insolvéncia).

Em processos de recuperagéo, os processos de execugdo relativos a créditos sujeitos a concordata nos termos da lei, instaurados antes da abertura do
processo de recuperacao, ficam suspensos por lei a partir do dia em que é aberto este processo. (artigos 259.° e 278.° da Lei da Recuperagéo). Em
processos de corregao, a suspensao aplica-se a todos os processos de execugao relativos a bens do devedor incluidos na massa corretiva (artigo 312.° da
Lei da Insolvéncia).

No dia em que a decisdo que aprova a concordata transita em julgado, sdo encerrados por lei os processos de constituicdo de garantias e os processos de
execugdo instaurados contra o devedor a fim de satisfazer os créditos sujeitos a concordata. Os processos de constituicdo de garantias e de execugdo
suspensos, que tenham sido instaurados contra o devedor a fim de satisfazer créditos ndo sujeitos a concordata, podem ser retomados a pedido do credor
(artigo 170.° da Lei da Recuperagéo).

A abertura de um processo de concordata, de um processo de concordata acelerado ou de um processo de corre¢do ndo impede o credor de abrir um
processo judicial, administrativo ou arbitral, a fim de reclamar créditos incluidos na lista de créditos (artigos 257.°, 276.° e 310.° da Lei da Recuperagao).

8 Quais sdo os efeitos do processo de insolvéncia relativamente a continuagéo de processos ja em curso no momento da sua abertura?

Apbs a declaragé@o de insolvéncia, o tribunal suspende o processo ex officio, caso este diga respeito @ massa insolvente, ou seja, se o seu desfecho for
passivel de a afetar (o processo diz respeito a um objeto incluido na massa insolvente), se tiver sido declarada insolvéncia e se tiver sido nomeado, no
ambito de um processo de declaragéo de insolvéncia, um administrador obrigatério (artigo 174.°, n.os 1, 4 e 5, do Cédigo de Processo Civil (kodeks
postepowania cywilnego)). O tribunal convida o sindico ou o administrador obrigatério a participar no processo (artigo 174.°, n.° 3, do Cédigo de Processo
Civil). Se a parte insolvente (devedor) for o requerente, o tribunal retoma ex officio o processo suspenso logo que o sindico (administrador obrigatério) tenha
sido designado (artigo 180.%, n.os 1 e 5, do Cédigo de Processo Civil).

S6 pode ser instaurado um processo contra o sindico se, no ambito de um processo de insolvéncia, um crédito ndo for incluido na lista de créditos apos
esgotadas todas as possibilidades prescritas no Cédigo. (artigo 145.° da Lei da Insolvéncia).



Num processo de recuperagao, os processos judiciais em curso (pendentes no momento da abertura do processo) séo suspenso se disserem respeito a
massa da concordata (ou a massa corretiva) e se tiver sido nomeado um administrador da insolvéncia no @mbito do processo de recuperacéo, ou se tiver
sido nomeado um administrador temporario no &mbito de um processo que vise a abertura de um processo de correcao e tal processo diga respeito a bens
abrangidos por uma garantia (artigo 174.°, n.os 1, 4 e 5, do Cdédigo de Processo Civil). O tribunal convida o administrador temporario ou o administrador da
insolvéncia a participar no processo (artigo 174.°, n.° 3, do Caédigo de Processo Civil).

Nesses casos, a admissé@o de um crédito, a rendncia a um crédito, uma concordata ou a admissao de factos pertinentes para o processo por parte do
devedor, sem o consentimento do supervisor judicial, ndo produzem efeitos juridicos (artigo 258.° da Lei da Recuperagao).

9 Quais séo as principais caracteristicas da participag&o dos credores no processo de insolvéncia?

A participacéo dos credores no processo de insolvéncia é regulada pelos artigos 189.° a 213.° da Lei da Insolvéncia). Os credores cujos créditos tenham
sido admitidos tém direito a participar e a votar na assembleia de credores.

O juiz-comissario, agindo ex officio ou mediante pedido, cria a comissédo de credores e nomeia e destitui os respetivos membros. A comissao presta apoio
ao sindico, fiscaliza as suas agdes, analisa o estado dos fundos que compdem a massa insolvente, autoriza agdes que apenas podem ser realizadas com a
autorizag@o da comissao e emite pareceres relativamente a outras matérias, se a tal solicitada pelo juiz-comissario ou pelo sindico. A comisséo de credores
pode solicitar esclarecimentos a parte insolvente ou ao sindico, podendo ainda analisar registos contabilisticos e documentos relacionados com a
insolvéncia, desde que tal ndo viole o sigilo comercial.

Para serem validas, as seguintes acdes do sindico carecem de autorizacdo da comisséo de credores:

a gestao continua da empresa pelo sindico, se tiver uma duracéo prevista de mais de trés meses apds a declaragéo da insolvéncia;

a renuncia a venda da empresa como um todo;

a venda direta dos bens incluidos na massa insolvente;

a contragao de empréstimos ou créditos e a oneragao dos bens da parte insolvente com direitos de propriedade limitados;

a admissao de um crédito, a renuincia a celebracdo de uma concordata referente a créditos impugnados e a submiss&@o de um litigio a um tribunal arbitral.
Pode ser invocada uma excecédo sempre que uma das agdes supracitadas tenha de ser realizada imediatamente e diga respeito a um valor n&o superior a
10 000 PLN — nesse caso, o sindico, o supervisor judicial ou o administrador da insolvéncia podem realizar a agdo em questdo sem autorizacdo da
comissao.

Além disso, ndo é necessaria autorizagdo da comisséo de credores para a venda de bens mdveis no caso de o valor estimado de todos os bens moéveis
incluidos na massa insolvente, conforme indicado no inventario, ndo exceder 50 000 PLN, nem para a venda de créditos e outros direitos, no caso de o
valor nominal de todos os créditos e outros direitos incluidos na massa insolvente, conforme indicado no inventario, ndo ser superior a 50 000 PLN.

Num processo de insolvéncia, o credor pode apresentar uma proposta de concordata.

Os credores também podem impugnar uma decisdo de um tribunal de insolvéncia ou de um juiz-comissario relativa a aprovagéo de relatérios contabilisticos
do sindico, decisdes relativas a lista de créditos, a créditos de outros credores, ao plano de distribuigdo e a remuneracéo do sindico, bem como a decisdo
de arquivar ou encerrar o processo de insolvéncia.

A participagéo dos credores num processo de recuperagdo é regulada pelos artigos 104.° a 139.° da Lei da Recuperagéo. Os credores cujos créditos
tenham sido incluidos numa lista de créditos aprovada, bem como aqueles que comparegam na assembleia de credores e apresentem ao juiz-comissario
um titulo executivo que confirme o seu crédito, tém direito a participar e a votar na assembleia de credores.

Na assembleia de credores, pode ser alcangada uma concordata se, pelo menos, um quinto dos credores com direito a voto na matéria participarem na
assembleia.

O juiz-comissario, agindo ex officio ou mediante pedido, cria a comissédo de credores e nomeia e destitui os respetivos membros. A comissao de credores
presta apoio ao supervisor judicial ou ao administrador da insolvéncia, fiscaliza as suas agbes, analisa o estado dos fundos que compdem a massa corretiva
ou a massa da concordata, autoriza agdes que apenas podem ser realizadas com a autorizagdo da comissao e emite pareceres relativamente a outras
matérias, se a tal solicitada pelo juiz-comissario, pelo supervisor judicial, pelo administrador da insolvéncia ou pelo devedor. A assembleia de credores e os
seus membros podem apresentar ao juiz-comissario as suas observagdes sobre a atuagéo do devedor, do supervisor judicial ou do administrador da
insolvéncia. A comissao pode solicitar esclarecimentos ao devedor, ao supervisor judicial ou ao administrador da insolvéncia, podendo ainda analisar
registos contabilisticos e documentos do devedor, desde que tal ndo viole o sigilo comercial. Noutros casos, e sempre que surjam duvidas, o juiz-comissario
especifica 0 ambito das prerrogativas dos membros da comissado de credores no que diz respeito a andlise dos registos contabilisticos e documentos da
empresa do devedor.

Para serem validas, as seguintes acdes do devedor ou do administrador da insolvéncia carecem do consentimento da comissao de credores:

a oneracdo de elementos da massa da concordata ou da massa corretiva com hipoteca, penhor, penhor registado ou hipoteca maritima, a fim de garantir
um crédito ndo sujeito a concordata;

a transferéncia da propriedade de um objeto ou de um direito a fim de garantir um crédito ndo sujeito a concordata;

a oneragao de elementos da massa da concordata ou da massa corretiva com outros direitos;

a contragado de créditos ou empréstimos;

a celebragao de um contrato de locagéo da empresa do devedor ou de uma parte organizada da mesma, ou de um contrato semelhante;

(se realizadas com o consentimento da comisséo de credores, as agdes acima ndao podem ser consideradas desprovidas de forga executdria relativamente
a massa insolvente)

a venda, pelo devedor, de bens imoveis ou outros bens com um valor superior a 500 000 PLN.

Os credores também podem impugnar a decisdo de um tribunal responsavel por um processo de recuperagdo ou de um juiz-comissario relativa a
aprovacao de relatérios contabilisticos pelo administrador da insolvéncia, decisdes relativas a lista de créditos (processos de concordata e de corregcdo) e a
créditos de outros credores, a remuneracéo do supervisor judicial e do administrador da insolvéncia, bem como a decisdo de arquivar ou encerrar o
processo de insolvéncia.

10 De que forma pode o administrador de faléncias utilizar ou alienar bens da massa insolvente?

Num processo de insolvéncia, apds a declaragdo da insolvéncia, o sindico elabora um inventario, efetua uma estimativa da massa insolvente e elabora um
plano de liquidagdo. O plano de liquidagéo indica a forma proposta para realizar a venda dos bens da parte insolvente, em especial a empresa, o momento
da venda, uma estimativa das despesas e a fundamentacéo econémica para a continuacéo da atividade comercial (artigo 306.° da Lei da Insolvéncia). Apos
ter elaborado o inventario e o relatdrio financeiro, ou apds ter apresentado um relatério geral escrito, o sindico liquida a massa insolvente (artigo 308.° da Lei
da Insolvéncia).

Ap6s a liquidagdo, o sindico pode continuar a gerir a empresa da parte insolvente, caso seja possivel alcangar uma concordata com os credores ou caso
seja possivel vender a totalidade da empresa da parte insolvente ou partes organizadas da mesma (artigo 312.° da Lei da Insolvéncia).



Em processos de recuperagao, ou seja, em processos de concordata acelerados e em processos de concordata, € normal o devedor continuar a gerir a sua
empresa. Nos termos do artigo 239.°, n.° 1, e do artigo 295.° da Lei da Recuperagéo, o devedor pode ser privado do direito de gestdo se:

o devedor, intencionalmente ou nao, violar a lei com uma gestao que ocasione ou seja suscetivel de ocasionar prejuizos para os credores;

for evidente que o modo de gestdo nédo garante a execugéo da concordata, ou se tiver sido nomeado um curador (kurator) para o devedor nos termos do
artigo 68.%, n.° 1;

o devedor ndo cumprir as instrugdes do juiz-comissario ou do supervisor judicial, nomeadamente nao apresentando propostas licitas de concordata dentro
do prazo estabelecido pelo juiz-comissario.

Em processos de corregdo, se a condugao eficaz do processo exigir a participacdo pessoal do devedor ou dos seus representantes e se, simultaneamente,
estes assegurarem uma gestao adequada, o tribunal pode permitir que o devedor assegure a gestdo corrente da totalidade ou de parte da sua empresa
(artigo 288.°, n.° 3, da Lei da Recuperacéo).

Em processos de aprovagédo de concordatas, o devedor gere a sua empresa durante todo o processo.

11 Quais s@o os créditos a reclamar contra a massa insolvente do devedor e qual é o destino a dar aos créditos constituidos apés a abertura do processo
de insolvéncia?

Nos processos de insolvéncia sdo reclamados todos os créditos dos credores pessoais. Também pode ser reclamado um crédito por um credor cujo crédito
se encontre garantido por uma hipoteca, um penhor, um penhor registado, uma penhora fiscal, uma hipoteca maritima ou outra inscri¢cdo no registo predial e
hipotecario ou no registo de navios (caso o crédito ndo seja reclamado pelo credor, a sua inclusdo na lista seré efetuada ex officio). Os créditos decorrentes
de uma relagao laboral sdo incluidos na lista ex officio (artigo 236.°, n.os 1 e 2, e artigo 237.° da Lei da Insolvéncia).

As custas do processo de insolvéncia sdo cobertas em primeiro lugar, antes dos passivos da massa insolvente surgidos apdés a declaragéo da insolvéncia —
(artigo 230.°, n.° 2, e artigo 343.°, n.os 1 e 1-A, da Lei da Insolvéncia), sem elaboragdo de um plano de distribui¢éo.

Nos processos de recuperacéo, a lista de créditos abrange os créditos pessoais do devedor constituidos antes da abertura do processo (artigo 76.° da Lei
da Recuperagéao). A lista de créditos indica separadamente os créditos sujeitos a concordata nos termos da lei e os créditos sujeitos a concordata com o
consentimento do credor (artigo 86.° da Lei da Recuperagéo).

Nos processos de recuperacgéo, os créditos nao sédo reclamados. A lista de créditos é elaborada pelo supervisor ou pelo administrador da insolvéncia com
base nos registos contabilisticos do devedor, nos seus demais documentos e em inscrigdes no registo predial e hipotecario ou noutros registos.

A concordata € vinculativa para os credores cujos créditos estejam, nos termos da referida lei, sujeitos a concordata, mesmo que nédo estejam incluidos na
lista de créditos.

A concordata nao é vinculativa para os credores que ndo tenham sido indicados pelo devedor e que n&do tenham participado no processo (artigo 166.° da
Lei da Recuperagéao).

A concordata ndo pode abranger obrigacdes de alimentos, prestagdes pagas a titulo de compensacao por se ter causado doenga, incapacidade para o
trabalho, invalidez ou morte, nem rendas concedidas em troca de direitos ao abrigo de um contrato de renda; créditos decorrentes da transferéncia de
propriedade e da cessagao da violagao de direitos; créditos pelos quais o devedor seja responsavel relacionados com a aquisicdo de uma heranga apos a
abertura de um processo de recuperagao, depois de a heranga ter sido incluida na massa da concordata ou na massa corretiva; créditos relacionados com
a parte das contribuigdes para a segurancga social financiada pelo segurado, nos casos em que o devedor seja o pagador.

A concordata exclui ainda créditos decorrentes de uma relacgéo laboral e créditos garantidos com recurso a bens do devedor através de hipoteca, penhor,
penhor registado, penhora fiscal ou hipoteca maritima, na parte cujo valor esteja coberto pela garantia, a menos que o credor consinta na sua inclusdo na
concordata (artigo 151.° da Lei da Recuperagéo).

12 Quais sdo as normas aplicaveis a reclamagéo, verificagéo e aprovagéo dos créditos?

As normas que regulam a reclamagao, verificagdo e aprovagdo dos créditos no dmbito de um processo de insolvéncia encontram-se estabelecidas nos
artigos 239.° a 266.° da Lei da Insolvéncia.

Num processo de insolvéncia, os credores sdo responsaveis pela reclamacgéo de créditos. Os créditos devem ser reclamados, o mais tardar, 30 dias apds a
publicagéo da decisao relativa a declaragéo da insolvéncia no Jornal Judicial e Comercial (Monitor Sagdowy i Gospodarczy) e, posteriormente, no Registo
Central de Recuperagéo e Insolvéncia (Centralny Rejestr Restrukturyzacji i Upadtosci) (artigo 51.° da Lei da Insolvéncia e artigo 455.° da Lei da
Recuperagao).

Os créditos decorrentes de uma relagéo laboral néo necessitam de ser reclamados. Os créditos deste tipo sao incluidos na lista de créditos ex officio
(artigo 237.° da Lei da Insolvéncia).

O credor reclama o seu crédito por escrito, em duplicado. A reclamagéo deve indicar o nome e a morada do credor, o nimero PESEL (identificagdo pessoal)
ou do KRS (Registo Nacional dos Tribunais) e, na sua auséncia, elementos que permitam identificar claramente o credor e definam o crédito, juntamente
com as dividas inerentes e o valor do crédito ndo pecuniario, provas que confirmem a existéncia desse crédito (se o crédito tiver sido incluido na lista de
créditos elaborada no processo de recuperacéo, basta invocar esse facto), a categoria na qual podera ser incluido, as garantias que lhe estdo associadas e
o estado do processo, caso o crédito seja objeto de um processo pendente de natureza judicial, administrativa ou arbitral. Se for reclamado um crédito em
relagdo a uma parte insolvente que ndo seja um devedor pessoal, tem de ser indicado o objeto da garantia a utilizar para satisfazer o crédito. Se o credor for
sécio ou acionista de uma sociedade insolvente, deve indicar o numero e o tipo de agbes que detém.

Uma reclamacéo devidamente apresentada é transmitida pelo juiz-comissario ao sindico, que verifica se os créditos reclamados séo confirmados pelos
registos contabilisticos ou outros documentos da parte insolvente, ou por inscrigbes no registo predial e hipotecario ou noutros registos, e solicita a parte
insolvente que declare, num determinado prazo, se admite ou n&o o crédito. Se o crédito reclamado néo for confirmado pelos registos contabilisticos ou
outros documentos da parte insolvente, ou por inscrigdes no registo predial e hipotecario ou noutros registos, o sindico solicita ao credor que apresente, no
prazo de uma semana, os documentos enumerados na reclamagao do crédito, sob pena de, em caso de nédo apresentacao, o crédito ndo ser admitido.
Contudo, o sindico pode ter em consideragdo documentos apresentados apods esse prazo, caso tal ndo atrase a transmisséo da lista ao juiz-comissario.

No prazo de duas semanas a contar da divulgagéo do aditamento da lista de créditos ao dossié do processo, o credor pode levantar uma objecéo junto do
juiz-comissario. A parte insolvente pode igualmente levantar objec¢des, caso a lista de créditos nao esteja em conformidade com os seus pedidos ou
declaracdes. Se a parte insolvente néo tiver apresentado declaragdes, apesar de ter sido instada a fazé-lo, apenas podera apresentar objecdes se provar
que a ndo apresentacao de declaragbes se deveu a razbes alheias a sua vontade.

O juiz-comissario altera a lista de créditos apds a deciséo relativa a objecédo se ter tornado definitiva — ou, caso esta decisdo seja impugnada, apos a
decisao do tribunal ter transitado em julgado — e aprova a lista de créditos. Na auséncia de objecdes, o juiz-comissario aprova a lista de créditos apds o
termo do prazo para a apresentagao de objegdes. O juiz-comissario pode alterar a lista de créditos ex officio. Se se verificar que foram incluidos na lista de
créditos total ou parcialmente ndo existentes, ou que ndo o foram créditos que deveriam ser incluidos na lista ex officio, o juiz-comissario pode alterar a lista
de créditos ex officio.



Um crédito que ndo tenha de ser reclamado e que seja reclamado ou comunicado apds o termo do prazo é incluido num suplemento apenso a lista de
créditos. A lista de créditos é corrigida em conformidade com as sentencas transitadas em julgado. Uma alteragcdo do montante de um crédito que ocorra
apos a elaboragdo da lista de créditos é tida em consideragdo aquando da elaboragéo do plano de distribuicdo ou da votacdo na assembleia de credores.
Ap6s o encerramento ou o arquivamento do processo de insolvéncia, um extrato da lista de créditos aprovado pelo juiz-comissario, no qual esteja indicado o
crédito e o montante recebido pelo credor por conta do mesmo, serve de titulo executivo contra a parte insolvente (tal ndo se aplica aos credores em
relagdo aos quais a parte insolvente ndo era um devedor pessoal). A parte insolvente pode requerer que seja estabelecida a ndo existéncia, ou a existéncia
num grau mais reduzido, de um crédito incluido na lista de créditos, caso néo tenha admitido um crédito reclamado no ambito do processo de insolvéncia e
a sentenga do tribunal sobre a matéria ainda néo tenha transitado em julgado. Apds o extrato da lista ser declarado executério, a parte insolvente pode
objetar, alegando a ndo existéncia, ou a existéncia num grau mais reduzido, do crédito incluido na lista de créditos, intentando uma agéo para retirar a forca
executdria ao titulo executivo.

A questao da elaboragdo da lista de créditos num processo de recuperagéo é regulada pelos artigos 84.° a 102.° da Lei da Recuperagéo.

A lista de créditos é elaborada pelo supervisor ou pelo administrador da insolvéncia com base nos registos contabilisticos do devedor, nos seus demais
documentos e em inscrigdes no registo predial e hipotecario e noutros registos. Num processo de corregéo aberto mediante um pedido simplificado, a lista
de créditos é elaborada, na medida do possivel, com base na lista de créditos elaborada no processo de recuperacdo que o antecedeu. Se uma proposta de
concordata implicar a divisdo dos credores em grupos, a lista de créditos é elaborada tendo em consideracéo a divisdo proposta.

A lista de créditos indica separadamente os créditos sujeitos a concordata nos termos da lei e os créditos sujeitos a concordata com o consentimento do
credor.

Num processo de concordata acelerado, o devedor pode levantar obje¢des a inclusdo de um crédito na lista de créditos. Esse crédito é, entéo, considerado
impugnado. Neste caso, o juiz-comissario altera a lista de créditos e a lista de créditos impugnados em conformidade.

Em processos de concordata e de corregéo, no prazo de duas semanas a contar da divulgagédo da data de apresentagao da lista de créditos e da lista de
créditos impugnados, os participantes no processo podem levantar, junto do juiz-comissario, objegdes a inclusao de um crédito na lista de créditos. O
devedor pode levantar objegdes no caso de a lista de créditos nao estar em conformidade com a sua declaragéo de admisséo ou recusa de admisséo de
créditos. Se o devedor néo tiver apresentado qualquer declaracdo, apenas pode levantar objegées caso prove que a auséncia de declaracédo se deveu a
razdes alheias a sua vontade. Um devedor ou um credor que nédo tenha sido incluido na lista de créditos podem, dentro do mesmo prazo, levantar obje¢des
a sua omissao da lista.

O juiz-comissario indefere as objec¢des levantadas apos esse prazo ou que sejam inadmissivel por outras razdes, bem como as objecdes que contenham
irregularidades nao corrigidas pela parte que as levantou ou, ainda, as objecdes cuja taxa aplicavel ndo tenha sido paga dentro do prazo.

O juiz-comissario ignora declaragdes e provas néo incluidas nas obje¢des, a menos que a parte que levanta a objegéo prove prima facie que nao as incluiu
na objegao por motivos que nao lhe sdo imputaveis, ou que a incluséo tardia de declaragdes e de provas nao ira atrasar a analise do processo.

Os factos que justificam as objegdes apenas podem ser provados por provas documentais ou por pareceres de peritos. Se o crédito for confirmado por uma
decisao judicial transitada em julgado, a objegao contra a incluséo do crédito na lista de créditos apenas se pode basear em factos ocorridos apés o
encerramento do processo no qual foi proferida sentenga.

No prazo de dois meses apos ter sido apresentada, a objecéo € analisada numa sesséo a porta fechada pelo juiz-comissario, pelo seu substituto ou por um
juiz nomeado. Se o juiz que analisa a objecao decidir que é necessaria uma audiéncia, notifica o supervisor judicial ou o administrador da insolvéncia, o
devedor e o credor que apresentou a objecdo, bem como o credor cujo crédito foi alvo de objegdo. A sua ndo comparéncia, ainda que justificada, ndo
impede que seja tomada uma decisdo. O juiz-comissario, o seu substituto ou um juiz nomeado podem dispensar a obtengéo de provas com base num
parecer de perito, se o perito tiver emitido parecer no ambito de outro processo perante um tribunal, um tribunal arbitral ou um érgéo administrativo. Neste
caso, os documentos que contém o parecer do perito séo considerados elementos de prova.

Uma decisao relativa ao objeto de uma objecéo é passivel de recurso pelo devedor, pelo supervisor judicial ou administrador da insolvéncia e pelos
credores.

A lista de créditos é alterada em conformidade com a decisdo, apos a decisdo que confirma a objecéo ter transitado em julgado. Num processo de
concordata acelerado, a lista de créditos é aprovada pelo juiz-comissario na assembleia de credores.

Em processos de concordata e de correcéo, o juiz-comissario aprova a lista de créditos apés o termo do prazo para a apresentagdo de objegées ou, caso
seja levantada uma objegao, apds a decisao relativa a objegao ter transitado em julgado.

O juiz-comissario aprova a lista de créditos ndo afetados por objegdes que ainda ndo foram objeto de deciséo transitada em julgado, caso a soma dos
créditos afetados por essas objegdes ndo represente mais de 15 % de todos os créditos que conferem aos credores direito de voto numa concordata. Os
processos relativos a essas objegdes sédo arquivados pelo tribunal ou pelo juiz-comissario caso nao tenham sido objeto de uma deciséo transitada em
julgado até a votacao da concordata.

Se se determinar que a lista de créditos inclui um crédito total ou parcialmente néo existente ou um crédito devido a outra pessoa que n&o a indicada como
credora na lista, o juiz-comissario pode retirar o crédito da lista ex officio. A decisdo de retirar o crédito da lista é notificada ao credor em questéo, ao
devedor e ao supervisor ou ao administrador da insolvéncia. Estas pessoas ndo podem recorrer da decisao.

Se, apods a apresentacéo da lista, for comunicado um crédito ndo incluido na mesma, o supervisor ou o administrador da insolvéncia elaboram um
suplemento que é apenso a lista de créditos.

Apos a recusa definitiva da aprovagao de uma concordata ou apés o arquivamento definitivo do processo de recuperagéo, um extrato da lista de créditos
aprovada que indique o nome do credor

e o respetivo crédito funciona como titulo executivo contra o devedor.

Apos a aprovagao definitiva de uma concordata, um extrato da lista de créditos aprovada, juntamente com um excerto de uma decisdo definitiva de
aprovagao da concordata, funcionam como titulo executivo contra o devedor e contra a parte que forneceu a garantia que assegura a execugao da
concordata, se tiver sido apresentado ao tribunal um documento que confirme a garantia, bem como contra a parte a quem é exigido um pagamento
adicional, caso a concordata preveja pagamentos adicionais entre credores.

O devedor pode requerer que seja estabelecida a ndo existéncia, ou a existéncia num grau mais reduzido, de um crédito incluido na lista de créditos, caso
tenha apresentado uma objegé@o no ambito de um processo de recuperagao e o tribunal ainda nao tenha proferido uma deciséo definitiva relativamente a
esse crédito.

Ap06s o extrato da lista de créditos aprovada ser declarado executério, o devedor pode objetar, alegando a ndo existéncia, ou a existéncia num grau mais
reduzido, de um crédito incluido na lista de créditos, intentando uma agéo para retirar a forga executoria ao titulo executivo.

13 Quais sd@o as normas aplicaveis a distribui¢gdo do produto da liquidagdo dos bens? Como se procede a graduacéo dos créditos e direitos dos credores?
Num processo de insolvéncia, as normas que regem a distribui¢cdo do produto da liquidagdo dos bens encontram-se estabelecidas nos artigos 335.° a 351.°
da Lei da Insolvéncia.



Em primeiro lugar, séo cobertas as custas processuais e, em seguida, se o produto da liquidacéo o permitir, os demais passivos da massa insolvente, a
medida que as quantias pertinentes vao sendo incluidas na massa insolvente.

As obrigacdes de alimentos relativas ao periodo posterior a declaracéo da insolvéncia sdo pagas pelo sindico a medida que vencem, até ser elaborado o
plano de distribuicéo final, e nunca, para cada parte com direito a alimentos, num montante superior ao salario minimo. A parte remanescente dessas
obrigacdes de alimentos néo é paga a partir da massa insolvente.

Os créditos a pagar a partir da massa insolvente (apds pagamento integral das custas processuais, dos passivos da massa insolvente e da obrigagdes de
alimentos) inserem-se nas seguintes categorias:

primeira categoria - créditos ao abrigo de uma relagéo laboral referente ao periodo anterior a declaragédo de insolvéncia (aplica-se, com as necessarias
adaptagdes, aos créditos do Fundo para beneficios garantidos dos trabalhadores, no que se refere ao reembolso, a partir da massa insolvente, de
prestacdes pagas aos trabalhadores da parte insolvente), exceto créditos relativos a remuneragao de representantes da parte insolvente ou de uma pessoa
que realize agdes relacionadas com a gestdo ou a supervisdo da empresa da parte insolvente, créditos de agricultores ao abrigo de contratos de
fornecimento de produtos das suas exploragdes agricolas, obrigagdes de alimentos e prestagdes pagas a titulo de compensacéao por se ter causado
doenca, incapacidade para o trabalho, invalidez ou morte, e rendas concedidas em troca de direitos ao abrigo de um contrato de renda, no que se refere
aos trés anos que precederam a declaragéo da insolvéncia, créditos relativos a contribuicdes para a seguranga social e créditos constituidos no ambito de
um processo de recuperagao que sejam imputaveis a agdes do administrador da insolvéncia ou créditos imputaveis a agdes do devedor realizadas apos a
abertura de um processo de recuperagao e que ndo exijam o consentimento da comissdo de credores nem do supervisor judicial, ou realizadas com o
consentimento de um destes, caso a insolvéncia tenha sido declarada na sequéncia da andlise de um pedido de insolvéncia simplificado, bem como os
relativos a créditos, empréstimos, obrigagdes, garantias ou cartas de crédito ou outro tipo de financiamento previsto na concordata adotada no processo de
recuperacao e concedido em relagédo a execucgao dessa concordata, caso a insolvéncia tenha sido declarada na sequéncia da analise de um pedido de
insolvéncia apresentado até trés meses apds a anulagéo definitiva da concordata;

segunda categoria - outros créditos (caso nao tenham sido satisfeitos no ambito de outras categorias), nomeadamente impostos e taxas publicas, bem
como outros créditos relacionados com contribui¢cdes para a seguranga social;

terceira categoria - juros sobre créditos incluidos nas categorias supra, na ordem pela qual séo pagos os montantes de capital, bem como coimas judiciais e
administrativas e créditos relativos a doagdes e legados;

quarta categoria - créditos de socios ou acionistas, acrescidos de juros, referentes a um empréstimo ou a outro ato juridico com efeitos semelhantes, em
especial o fornecimento de bens a longo prazo a uma parte insolvente que fosse uma sociedade de capitais nos cinco anos que antecederam a declaragéo
de insolvéncia.

Se a quantia a distribuir nao for suficiente para satisfazer todos os créditos, os créditos da categoria seguinte sé sdo satisfeitos apds estarem totalmente
satisfeitos os créditos da categoria anterior, e, caso a quantia a distribuir ndo seja suficiente para satisfazer todos os créditos de uma determinada categoria,
tais créditos séo satisfeitos proporcionalmente ao respetivo valor.

Os créditos garantidos por hipoteca, penhor, penhor registado, penhora fiscal e hipoteca maritima, bem como por direitos que caduquem de acordo com o
disposto na Lei da Insolvéncia e com os efeitos da comunicagdo de direitos pessoais, e créditos que onerem bens imdveis, um direito de usufruto perpétuo,
o direito de propriedade de um sécio de uma cooperativa relativo a instalagdes residenciais ou a um navio inscrito no registo de navios séo satisfeitos a
partir da quantia obtida através da liquidagdo da parte onerada, deduzida dos custos dessa liquidagao e de outros custos do processo de insolvéncia, num
valor ndo superior a um décimo da quantia obtida através da liquidagao; contudo, a parte deduzida referente as custas do processo de insolvéncia ndo pode
ser superior a parte correspondente a proporgao do valor do objeto onerado em relagéo ao valor do total da massa insolvente. Esses créditos e direitos sao
satisfeitos por ordem de prioridade. Se a quantia obtida através da liquidagéo da parte onerada for utilizada para satisfazer tanto créditos garantidos por
meio de hipoteca e direitos que caduquem como direitos e créditos pessoais, a prioridade depende do momento em que comega a produzir efeitos a
inscricdo de uma hipoteca, de um direito ou de um crédito num registo predial e hipotecario.

Os créditos acessorios cobertos por uma garantia nos termos de disposi¢des separadas sdo satisfeitos em igualdade de circunstancias com os créditos
supra. A quantia que reverte a favor do credor €, em primeiro lugar, contabilizada a favor do crédito principal, e, seguidamente, dos juros e de outros
créditos acessorios, sendo as custas processuais contabilizadas no final.

Se um bem imével, um direito de usufruto perpétuo, um direito de propriedade de um sécio de uma cooperativa relativo a instalagdes residenciais ou um
navio inscrito no registo de navios forem vendidos antes de se encontrarem satisfeitos os créditos garantidos por meio de uma hipoteca ou de uma hipoteca
maritima e outros direitos, incluindo direitos pessoais e créditos que oneraram o objeto vendido e que caducaram em resultado da venda, sdo pagas as
obrigacdes de alimentos e as prestagdes a titulo de compensagéao por se ter causado doenga, incapacidade para o trabalho, invalidez ou morte e as rendas
concedidas em troca de direitos ao abrigo de um contrato de renda relativos ao periodo subsequente a declaracdo da insolvéncia, sendo também paga a
remuneragao relativa a trabalho realizado pelos trabalhadores no bem imével, no navio ou nas instalacdes nos trés meses que antecederam a venda, mas
apenas até um montante maximo de trés vezes o salario minimo.

Num processo de recuperag&o, os créditos sdo satisfeitos em conformidade com a concordata aprovada pelo tribunal. As normas que regem a satisfagéo de
créditos encontram-se estabelecidas nos artigos 155.° a 163.° da Lei da Recuperacéo.

A concordata pode prever a divisdo dos credores em grupos que incluam diferentes categorias de interesses, em especial:

credores com créditos decorrentes de uma relacéo laboral que tenham consentido em ser abrangidos pela concordata;

agricultores com créditos relativos ao fornecimento de produtos das suas explora¢des agricolas;

credores que tenham consentido em ser abrangidos pela concordata e cujos créditos se encontrem garantidos por bens do devedor, por meio de hipoteca,
penhor, penhor registado, penhora fiscal ou hipoteca maritima, bem pela transferéncia da propriedade de um objeto, de um crédito ou de outro direito para o
credor;

credores que sejam sécios ou acionistas de um devedor que seja uma sociedade de capitais e que detenham agdes da sociedade que lhes confiram, pelo
menos, 5% dos votos na assembleia de socios ou na assembleia geral de acionistas,

A menos que um credor aceite expressamente condi¢des menos favoraveis, as condi¢cdes da recuperagao dos passivos do devedor sdo idénticas para
todos os credores ou para credores do mesmo grupo, caso a votagao na concordata se faga por grupos de credores.

A aplicacdo de condigdes mais favoraveis de recuperacéo dos passivos de um devedor é aceitavel para um credor que, apds a abertura do processo de
recuperagao, tenha concedido ou va conceder financiamento necessario para a execugéo da concordata sob a forma de crédito, obrigagdes, garantias
bancérias, cartas de crédito ou com base noutro instrumento financeiro.

As condig¢des da recuperagao de créditos decorrentes de uma relagéo laboral ndo podem privar os trabalhadores do salario minimo.



A recuperacéo aplica-se do mesmo modo a obrigacdes financeiras e ndo financeiras. Se no prazo de uma semana apds ter recebido a notificagdo da data
da assembleia de credores, acompanhada de uma cépia da proposta de concordata, o credor, mediante apresentagdo de uma declaragdo ao supervisor ou
ao administrador da insolvéncia, levantar objecdes a recuperagao do seu crédito enquanto crédito ndo pecuniario, ou se, devido a natureza do crédito ndo
pecuniario, ndo for possivel a sua recuperacgao, tal crédito é transformado num crédito pecuniario. Esse efeito ocorre com a abertura do processo.

As condicdes da recuperagao dos créditos a que se refere o artigo 161.%, n.os 1 e 3, podem ser diferenciadas em fungao da prioridade desses créditos.

14 Quais s@o as condigdes e os efeitos do encerramento do processo de insolvéncia (nomeadamente por concordata)?

O processo de insolvéncia € encerrado pelo tribunal apds a execugdo do plano de distribuigdo final ou caso se satisfagam todos os credores durante a
tramitagéo do processo.

No dia em que a decisdo que encerra o processo de insolvéncia transita em julgado, a parte insolvente recupera o direito de gerir e alienar os seus bens.
Apds o encerramento do processo de insolvéncia, sdo encerrados quaisquer processos pendentes abertos pelo sindico com vista a declarar nula uma agao
levada a cabo pela parte insolvente que prejudique os credores e caducam os créditos mutuos relativos a recuperagao de custas processuais. Nos demais
processos civeis, a parte insolvente substitui o sindico.

Nos 30 dias seguintes a divulgagao da decisao que encerra o processo de insolvéncia, uma parte insolvente que seja uma pessoa singular pode apresentar
um pedido de elaboragao de um plano de pagamento dos credores e de perdao da divida remanescente que ndo tenha sido paga no ambito do processo de
insolvéncia. O tribunal rejeita o pedido caso a parte insolvente tenha causado a sua insolvéncia ou aumentado significativamente a sua dimenséo
intencionalmente ou por negligéncia grosseira e se:

as provas do caso apontarem para factos que fornegam motivos para tornar a parte insolvente inelegivel para a realizagdo de atividades por conta propria
ou para ser parte de uma sociedade civil, assim como para o desempenho de fungdes como membro de um conselho fiscal ou membro de uma comisséo
de auditoria ou como representante de uma pessoa singular que desenvolva atividades no mesmo setor, de uma sociedade comercial, de uma empresa
publica, de uma cooperativa, de uma fundagéo ou de uma associagéo, ou

a parte insolvente néo tiver desempenhado devidamente as obrigacdes que Ihe foram impostas no @mbito do processo de insolvéncia, ou

nos 10 anos que antecederam a apresentagao do pedido de insolvéncia, a parte insolvente tiver sido objeto de um processo de insolvéncia no qual foi
perdoada a totalidade ou parte das suas dividas, a menos que a insolvéncia da parte insolvente se tenha concretizado, ou a respetiva dimenséo
aumentado, apesar de essa parte ter agido com a devida diligéncia, ou

nos 10 anos que antecederam a apresentacgdo do pedido de insolvéncia, o plano de pagamento dos credores elaborado para a parte insolvente tiver sido
cancelado nos termos do artigo 370.°-E, n.os 1 ou 2, ou do artigo 491.°, n.° 20, ou

nos 10 anos que antecederam a apresentagéo do pedido de insolvéncia, um ato juridico praticado pela parte insolvente tiver sido considerado prejudicial
para os credores, no ambito de um processo objeto de decisao definitiva

- a menos que o perdao das restantes dividas da parte insolvente se justifique por motivos de equidade ou de necessidade humanitaria.

Na decisé@o que profere relativa a elaboragao do plano de pagamento dos credores, o tribunal especifica em que medida e dentro de que prazo (nunca
superior a 36 meses) é que o devedor deve pagar as dividas constantes da lista de créditos e ndo pagas durante a tramitagdo do processo de insolvéncia
com base em planos de distribuicédo, especificando ainda que parte dos passivos da parte insolvente constituidos antes da declaragao da insolvéncia sera
perdoada apds a execucgao do plano de pagamento dos credores. Enquanto estiver a ser executado o plano de pagamento dos credores ndo podem ser
instaurados processos de execugédo relativamente a créditos constituidos antes da declaracédo da insolvéncia (exceto créditos decorrentes das obrigagdes a
que se refere o artigo 370.°-F n.° 2, e créditos ndo comunicados pela parte insolvente, caso o credor ndo tenha participado no processo), e a parte
insolvente nao pode praticar atos juridicos que possam comprometer a sua capacidade de executar o plano de pagamento dos credores (em casos
excecionais, o tribunal pode, a pedido da parte insolvente, consentir ou aprovar um ato juridico dessa natureza).

Até ao final de abril de cada ano, a parte insolvente deve apresentar ao tribunal um relatério sobre a execugéo do plano de pagamento dos credores no ano
civil anterior, de que constem as receitas geradas, os montantes reembolsados e os bens adquiridos de valor superior a remuneragéao média mensal do
setor em questéo, excluindo o pagamento de dividendos dos lucros no terceiro trimestre do ano anterior.

A pedido da parte e apds consulta dos credores, o tribunal pode alterar o plano de pagamento dos credores, caso a parte insolvente seja incapaz de cumprir
as obrigagdes nele previstas. Também pode prorrogar o prazo para o reembolso de dividas até ao maximo de 18 meses.

Se a situagédo econdémica da parte insolvente melhorar significativamente ao longo da execucéo do plano de pagamento dos credores e se tal melhoria for
imputavel a outras causas que ndo um aumento dos saldrios ou das receitas geradas pelas operagdes comerciais realizadas pela parte insolvente a titulo
pessoal, os credores e a parte insolvente podem apresentar um pedido de alteragéo do plano de pagamento dos credores. O tribunal profere uma deciséo
sobre a alteragéo do plano de pagamento dos credores, apds consulta da parte insolvente e dos credores abrangidos pelo plano.

O tribunal, agindo ex officio ou a pedido do credor, e apds consulta da parte insolvente e dos credores abrangidos pelo plano de pagamento dos credores,
cancela esse plano se a parte insolvente ndo cumprir as obrigacdes nele especificadas, a menos que o incumprimento seja negligenciavel ou que o perdao
da restante divida da parte insolvente se justifique por motivos de equidade ou de necessidade humanitaria; tal aplica-se, com as necessarias adaptacdes,
se a parte insolvente:

néo tiver apresentado tempestivamente um relatério sobre a execucéo do plano de pagamento dos credores;

néo tiver comunicado as receitas geradas ou os bens adquiridos no relatério sobre a execugéo do plano de pagamento dos credores;

tiver praticado, sem o consentimento do tribunal, um ato juridico passivel de comprometer a sua capacidade de executar o plano de pagamento dos
credores ou se tal ato n&o tiver sido aprovado pelo tribunal;

tiver ocultado bens ou se uma deciséo definitiva tiver determinado que praticou um ato juridico prejudicial para os credores.

Se o plano de pagamento for cancelado, os passivos da parte insolvente ndo séo perdoados.

Apos a parte insolvente ter cumprido as obrigacdes especificadas no plano de pagamento dos credores, o tribunal profere uma decisdo em que confirma a
execugdo do plano e perdoa os passivos da parte insolvente constituidos antes da declaragdo da insolvéncia e nado satisfeitos através da execugao do
plano. Nao sao perdoadas obrigagdes de alimentos, passivos relacionados com prestacdes pagas a titulo de compensagéo por se ter causado doenca,
incapacidade para o trabalho, invalidez ou morte, coimas aplicadas pelo tribunal, bem como obriga¢des de indemnizagéo por danos e sofrimento causados,
obrigacdes de pagamento de indemnizacéo complementar por danos ou de prestagdes pecuniarias atribuidas pelo tribunal a titulo de medida de natureza
penal ou condicional, bem como obrigagées de indemnizacao de danos resultantes de um crime ou delito cuja ocorréncia tenha sido confirmada por uma
sentenca transitada em julgado, e créditos que a parte insolvente ndo tenha comunicado intencionalmente, caso o credor néo tenha participado no processo.
As alteragdes em relagdes juridicas efetuadas nos termos do disposto na Lei da Insolvéncia sdo vinculativas para a parte insolvente e para a outra parte,
mesmo apos o encerramento do processo de insolvéncia, salvo disposto em contrario num ato legislativo distinto.

Um processo de recuperagéo é encerrado quando a decis&o do tribunal que aprova ou recusa a aprovacéo da concordata transita em julgado. O devedor
recupera nessa data o direito de gerir os seus bens (se o tiver perdido ou se tal direito estiver limitado), salvo disposi¢cdo em contrario na concordata

(artigo 171.° da Lei da Recuperagéo).



Ap0s a execugao da concordata ou a execugao dos créditos abrangidos pela mesma, o tribunal, mediante pedido do devedor, do supervisor da concordata
ou de outra pessoa que, nos termos da concordata, tenha direito a executa-la ou a controlar a sua execugao, profere uma decisdo em que confirme essa
execucgao (artigo 172.° da Lei da Recuperacao).

15 Quais s@o os direitos dos credores apés o encerramento do processo de insolvéncia?

Se apos o encerramento de um processo de insolvéncia contra uma pessoa singular que desenvolva uma atividade econémica ou profissional for elaborado
um plano de pagamento, o credor pode solicitar ao tribunal que cancele o plano de pagamento dos credores se a parte insolvente ndo cumprir as
obrigacdes estipuladas no plano, se néo apresentar atempadamente um relatério sobre a execucéo do plano, se ndo comunicar as receitas geradas ou os
bens adquiridos no relatério sobre a execugao do plano de pagamento dos credores, se praticar, sem o consentimento do tribunal, um ato juridico passivel
de comprometer a sua capacidade de executar o plano de pagamento dos credores, ou se tal ato ndo tiver sido aprovado pelo tribunal, se ndo comunicar os
seus bens ou se uma decisao definitiva determinar que praticou um ato juridico prejudicial para os credores (artigo 370.°-E da Lei da Insolvéncia).

Num processo de recuperagéo, o credor pode pedir ao tribunal que cancele a concordata caso o devedor ndo cumpra as suas disposi¢cdes ou caso seja
evidente que a concordata ndo sera executada (presume-se a ndo execugao quando o devedor ndo cumpre obrigagdes aprovadas apos a aprovagao da
concordata). A parte requerente pode recorrer de uma deciséo que indefira um tal pedido (artigo 176.° da Lei da Recuperagéo).

Se a concordata for cancelada ou caducar, os credores existentes podem reclamar os montantes originais dos seus créditos, sendo os montantes pagos
com base na concordata deduzidos dos mesmos. Uma hipoteca, um penhor, um penhor registado, uma penhora fiscal ou uma hipoteca maritima garantem
um crédito até ao montante ainda por satisfazer (artigo 177.° da Lei da Recuperacéo).

16 Como se procede a imputagado das custas e despesas do processo de insolvéncia?

Um processo de insolvéncia compreende, fundamentalmente, duas fases, a saber, o processo de declaragéo da insolvéncia e o processo subsequente a
essa declaracéo.

As custas processuais da declaragédo da insolvéncia sdo cobertas, essencialmente, pelo pagamento antecipado efetuado pelo requerente, num montante
equivalente a remuneragao média mensal no setor em questao, excluindo o pagamento de dividendos dos lucros no terceiro trimestre do ano anterior,
conforme anunciado pelo Presidente do Servigo Central de Estatisticas. Se um processo for aberto a pedido do credor, as respetivas custas sdo suportadas
pela parte insolvente caso seja declarada insolvéncia ou caso o pedido seja indeferido em virtude da exiguidade da massa insolvente.

As custas processuais posteriores a declaragdo da insolvéncia sdo cobertas a partir da massa insolvente. O tribunal indefere o pedido de insolvéncia se os
bens do devedor insolvente forem insuficientes para cobrir as custas processuais ou se apenas forem suficientes para cobrir essas custas.

As custas de um processo de recuperagdo sao suportadas pelo devedor. As custas a pagar por um devedor que esteja privado do direito de gestdo séo
pagas pelo administrador da insolvéncia a pedido do tribunal ou do juiz-comissario.

Os participantes no processo suportam os custos relacionados com a respetiva participagao.

As custas de processos abertos na sequéncia de uma objecao a inclusdo de um crédito de outro credor sdo pagas pelo devedor ao credor que apresenta a
objecéo, se da objegéo tiver resultado a recusa da incluséo do crédito impugnado, salvo se o devedor tiver levantado uma objecdo ou impugnado a incluséo
do crédito na lista de créditos por meio de uma declaragéo apresentada nos termos do artigo 86.°, n.os 2 e 9.

17 Quais sdo as normas aplicaveis a nulidade, anulabilidade ou impugnagéo dos atos prejudiciais ao interesse coletivo dos credores?

Num processo de insolvéncia, s&o nulos os atos juridicos praticados pela parte insolvente em relagdo & massa insolvente. E ainda nula a alienagéo, pela
parte insolvente, da totalidade ou de parte de uma heranca ou de uma quota da heranga, como o é também a alienacéo, por essa mesma parte, de uma
parte de um objeto incluido na heranga ou o seu consentimento em relagédo a alienagao, por parte de outro herdeiro, de uma parte de um objeto incluido na
heranga.

Sob pena de nulidade, é necessario o consentimento da comiss&o de credores em relagéo as seguintes agdes (artigo 206.° da Lei da Insolvéncia):

a gestao continua da empresa pelo sindico, se tiver uma duragao prevista de mais de trés meses apds a declaracdo da insolvéncia;

a renuncia a venda da empresa como um todo;

a venda direta dos bens incluidos na massa insolvente;

a contragdo de empréstimos ou créditos e a oneragao dos bens da parte insolvente com direitos de propriedade limitados;

a admissao de um crédito, a renuincia a celebracdo de uma concordata referente a créditos impugnados e a submiss&do de um litigio a um tribunal arbitral.
Pode ser invocada uma excec¢do sempre que uma das agdes supracitadas tenha de ser realizada imediatamente e diga respeito a um valor n&o superior a
10 000 PLN, caso em que o sindico, o supervisor judicial ou o administrador da insolvéncia podem realizar a agdo em questdo sem o consentimento da
comissao.

Além disso, n&o é necessario o consentimento da comissao de credores para a venda de bens méveis caso o valor estimado de todos os bens moéveis
incluidos na massa insolvente, conforme indicado no inventario, ndo exceda 50 000 PLN, nem para a venda de créditos e outros direitos, caso o valor
nominal de todos os créditos e outros direitos incluidos na massa insolvente, conforme indicado no inventario, ndo seja superior a 50 000 PLN. O mesmo se
aplica ao consentimento para a venda de créditos e outros direitos, caso o valor nominal de todos os créditos e outros direitos incluidos na massa
insolvente, conforme indicado na lista de créditos, ndo seja superior a 50 000 PLN.

Fica sujeita a retirada ex officio uma inscrigdo no registo predial e hipotecario, ou noutro registo, que onere bens da parte insolvente com um direito de
propriedade limitado e que tenha sido efetuada sem o consentimento exigido nos termos do artigo 1.°. A base para a retirada € uma decisao definitiva do
juiz-comissario que estabelega a inadmissibilidade da inscrigdo (artigo 206.°, n.° 5, da Lei da Insolvéncia).

O juiz-comissario especifica as a¢gdes que ndo podem ser levadas a cabo pelo sindico sem o seu consentimento ou sem o consentimento da comissao de
credores. Tal significa que o juiz-comissario pode alargar o conjunto de ag¢des indicado no artigo 206.° e que exigem o consentimento da comissado de
credores, sob pena de serem consideradas nulas.

Os atos juridicos através dos quais a parte insolvente alienou bens seus nos 12 meses que antecederam a apresentagao do pedido de insolvéncia séo
nulos, caso tenham sido praticados a titulo gratuito ou contra pagamento, mas em que o valor da prestacdo exceda manifestamente a contrapartida obtida
pela parte ou reservada para a parte ou para um terceiro. Esta regra aplica-se igualmente, com as necessarias adaptagdes, a uma transagao judicial, a
admisséao de créditos e a rendncia a créditos.

O reembolso de dividas n&o exigiveis e a constituigdo de garantias relativas a tais dividas também ndo produzem efeitos caso sejam efetuados nos seis
meses que antecederam a apresentagéo do pedido de insolvéncia. Contudo, a parte que recebeu o pagamento ou a qual foi dada a garantia pode,
reclamando um crédito ou apresentando uma objegao, solicitar que tais acdes sejam consideradas efetivas, caso ndo tivesse conhecimento da existéncia
de motivos para a insolvéncia no momento em que tais a¢des foram praticadas.

As regras acima referidas ndo se aplicam a garantias constituidas antes da declaracéo da insolvéncia em relacédo a operagdes financeiras a prazo/futuras,
empréstimos de instrumentos financeiros ou a venda de garantias ao abrigo dos acordos de recompra a que se refere o artigo 85.°, n.° 1.

Mediante pedido de um terceiro, o juiz-comissario pode ordenar que a execugdo mutua dessa pessoa seja devolvida a partir da massa insolvente, caso tal
prestagéo tenha sido realizada em relagdo com um ato juridico desse terceiro e da parte insolvente no que se refere a bens incluidos na massa insolvente.



As disposigdes relativas a execugao indevida aplicam-se, com as necessarias adaptacgdes, a este tipo de execugéo. A devolugao dessa prestagao pode ser
ordenada caso o ato juridico tenha ocorrido apds a declaragdo da insolvéncia e antes da publicagdo no registo da deciséo de declaragéo de insolvéncia e
fosse impossivel que o terceiro, agindo com a devida diligéncia, tivesse tido conhecimento dessa declaragéo (artigo 77.° da Lei da Recuperagao).

A cessao de um crédito futuro ndo produz efeitos em relagdo a massa insolvente caso tal crédito seja constituido apés a declaragéo da insolvéncia, a
menos que o contrato de cesséo do crédito tenha sido celebrado, o mais tardar, seis meses antes da apresentacéo, numa data certificada, de um pedido de
insolvéncia por escrito.

Um ato juridico praticado mediante pagamento é declarado nulo em relagdo a massa insolvente pelo juiz-comissario, ex officio ou a pedido do sindico, caso
tenha sido praticado pela parte insolvente, nos seis meses que precederam a apresentagao do pedido de insolvéncia, com o seu conjuge, um familiar em
linha direta, incluindo por afinidade, um familiar em linha colateral até ao segundo grau, incluindo por afinidade, uma pessoa que esteja numa relacéo de
facto com a pessoa insolvente, que com ela se ocupe da gestdo doméstica ou que seja o seu pai ou mae adotivo ou o seu filho adotivo, a menos que a
outra parte na agdo prove que os interesses dos credores nao foram lesados. A decisdo do juiz-comissario pode ser objeto de recurso.

A regra acima também se aplica a agdes praticadas pela parte insolvente com uma sociedade na qual seja membro do conselho de administragéo ou sécio
ou acionista unico, bem como com sociedades nas quais as pessoas enumeradas no paragrafo anterior sejam membros do conselho de administragéo ou
sécios ou acionistas Unicos. Aplica-se ainda, com as necessarias adaptacdes, a agdes praticadas por uma parte insolvente que seja uma sociedade ou uma
pessoa singular, caso sejam praticadas com os seus so6cios, 0s seus representantes ou conjuges e com sociedades associadas, os seus socios e 0s
representantes e conjuges dessas pessoas e a agdes praticas por uma parte insolvente que seja uma sociedade em conjunto com outra sociedade, caso
uma delas fosse a sociedade-mae ou caso tal sociedade seja a sociedade-méae da parte insolvente e da outra parte na agéo.

Oficiosamente ou mediante pedido do sindico, o juiz-comissario declara nula em relagdo a massa insolvente uma parte especifica de uma remuneragéo
relativa a um periodo anterior a declaragdo de insolvéncia, mas ndo anterior aos seis meses que antecederam a apresentacéo do pedido de insolvéncia,
caso a remuneracgado pelo trabalho realizado por uma pessoa que represente a parte insolvente ou por um trabalhador que leve a cabo tarefas de gestao da
empresa, ou a remuneragao de uma pessoa que preste servicos relacionados com a gestao ou a supervisdo da empresa da parte insolvente, especificada
num contrato de trabalho, num contrato de prestagéo de servigos ou numa resolugéo do 6rgéo de administragao da parte insolvente celebrado ou aprovada,
respetivamente, antes da declaracdo de insolvéncia, seja manifestamente superior a remuneragéo média para esse tipo de trabalho ou servigos e nado seja
justificada pela quantidade de trabalho, mesmo que essa remuneragao ja tenha sido paga.

O juiz-comissario pode declarar total ou parcialmente nula em relagdo a massa insolvente a remuneracéo das pessoas supracitadas no periodo
subsequente a declaragdo de insolvéncia, caso néo se justifique pela quantidade de trabalho, uma vez que a gestao foi assumida pelo sindico.

Mediante pedido do sindico, o juiz-comissario declara ainda nulas em relagdo a massa insolvente as seguintes agdes:

a oneracao de bens da parte insolvente com uma hipoteca, um penhor, um penhor registado ou uma hipoteca maritima, caso a parte insolvente nao seja
devedora pessoal do credor garantido e essa oneragao tenha ocorrido nos 12 meses que precederam a apresentagao do pedido de insolvéncia sem que
tenha sido executada qualquer prestagéo a favor da parte insolvente em relagéo a oneracao;

a oneracao de bens da parte insolvente com uma hipoteca, um penhor, um penhor registado ou uma hipoteca maritima, caso a oneragéo dos bens tenha
sido efetuada a troco de uma prestagao de valor desproporcionadamente reduzido em relagéo ao valor da garantia constituida;

os tipos de oneragdo acima mencionados, independentemente do valor da prestacéo, caso garantam dividas das pessoas a que se refere o artigo 128.° da
Lei da Insolvéncia (pessoas préximas ou familiares da parte insolvente), a menos que a outra parte prove que o interesse dos credores nao foi lesado;

as sangodes contratuais estipuladas para o ndo cumprimento ou o cumprimento inadequado de uma obrigagado, caso a obrigacédo tenha sido amplamente
cumprida pela parte insolvente ou a sangao contratual seja manifestamente excessiva.

No que se refere as questdes ndo abrangidas pela Lei da Insolvéncia, os atos juridicos praticados pela parte insolvente que sejam prejudiciais para os
credores séo regidos, com as necessarias adaptagoes, pelas disposi¢cdes do Caédigo Civil relativas a protegao dos credores contra a insolvéncia do devedor.
Num processo de recuperagédo, em conformidade com o artigo 129.° da Lei da Recuperagao, as seguintes agdes do devedor ou do administrador da
insolvéncia exigem o consentimento da comiss&o de credores, sob pena de nulidade:

a oneracdo de elementos da massa da concordata ou da massa corretiva com hipoteca, penhor, penhor registado ou hipoteca maritima, a fim de garantir
um crédito ndo sujeito a concordata;

a transferéncia da propriedade de um objeto ou de um direito a fim de garantir um crédito nédo sujeito a concordata;

a oneragao de elementos da massa da concordata ou da massa corretiva com outros direitos;

a contragao de créditos ou empréstimos;

a celebragao de um contrato de locagéo da empresa do devedor ou de uma parte organizada da mesma, ou de um contrato semelhante;

(as agdes acima, se realizadas com o consentimento da comisséo de credores ndo podem ser consideradas nulas em relagéo a massa insolvente)

a venda, pelo devedor, de bens imoveis ou outros bens com um valor superior a 500 000 PLN.

Sao nulas em relacdo a massa da concordata (artigos 248.°, 273.° e 297.° da Lei da Recuperagéo) as disposi¢cdes de um contrato no qual o devedor seja
parte que impecam ou dificultem a consecugéo do objetivo do processo de concordata acelerado.

Num processo de corregdo, sdo nulos em relagdo a massa corretiva os atos juridicos através do quais o devedor tenha alienado os seus ativos, ocorridos
nos 12 meses que antecederam a apresentagao do pedido de abertura do processo de corregdo, caso o valor da prestagao efetuada pelo devedor seja
significativamente mais elevado do que o da prestacéo efetuada a seu favor ou do que a prestagéo reservada para o devedor ou para um terceiro. Esta
regra aplica-se igualmente, com as necessarias adaptagdes, a uma transacéo judicial, a admissao de créditos e a renuncia a créditos.

Sao igualmente nulas em relagéo a massa corretiva quaisquer garantias diretamente relacionadas com uma prestagéo a favor do devedor que tenham sido
constituidas nos 12 meses que precederam a apresentagéo do pedido de instauragdo do processo de corregdo, bem como a parte das garantias que, no dia
da sua constituicdo, superem, em mais de metade, o valor da prestacéo garantida efetuada a favor do devedor, juntamente com créditos acessorios
especificados no documento no qual assenta a constituicdo da garantia, se essas garantias tiverem sido constituidas nos 12 meses que antecederam a
apresentagdo do pedido de instauragdo do processo de corregdo (artigo 304.° da Lei da Recuperacéo).

Num processo de corregéo, oficiosamente ou a pedido do administrador da insolvéncia, o juiz-comissario declara nula em relagcdo a massa corretiva uma
parte especifica de uma remuneragéo que se refira a um periodo anterior a declaragao da insolvéncia, mas nao superior aos trés meses que antecederam a
apresentagéo do pedido de abertura do processo de corre¢édo, caso a remuneracao pelo trabalho realizado por um representante do devedor ou por um
trabalhador que leve a cabo tarefas de gestdo da empresa, ou a remuneragéo de uma pessoa que preste servigos relacionados com a gestdo ou a
supervisdo da empresa do devedor, especificada num contrato de trabalho, num contrato de prestagéo de servicos ou numa resolucéo do 6rgao de
administracdo do devedor celebrado ou aprovada, respetivamente, antes da abertura do processo de corregéo, seja manifestamente superior a
remuneragado média para esse tipo de trabalho ou servigos e n&o seja justificada pela quantidade de trabalho, mesmo que essa remuneracéo ja tenha sido
paga.



O juiz-comissario pode declarar total ou parcialmente nula em relagdo a massa corretiva a remuneragdo das pessoas supracitadas abrangida pelo periodo
subsequente a abertura do processo de corre¢do, caso a mesma néo se justifique pela quantidade de trabalho, uma vez que a gestao foi assumida pelo
administrador da insolvéncia (artigo 305.° da Lei da Recuperagao).

O administrador da insolvéncia pode instaurar um processo com vista a declaragao da nulidade de determinadas agdes, bem como outros processos no
ambito dos quais um crédito se baseie na nulidade de uma acéo.

Uma acao néo pode ser declarada nula um ano ap6s a abertura do processo de corre¢do, a menos que esse poder tenha caducado mais cedo nos termos
do Cadigo Civil. Este prazo nao se aplica se o pedido de declaragéo de nulidade de uma agao tiver sido apresentado através de uma objegé&o.

No que se refere as questdes ndo abrangidas pelas disposi¢cdes acima referidas, os atos juridicos praticados pela parte insolvente que sejam prejudiciais
para os credores podem ser contestados nos termos das disposi¢cdes do Cédigo Civil relativas a protegdo dos credores contra a insolvéncia do devedor
(artigos 306.° a 308.° da Lei da Recuperagéo).
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